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APRESENTAÇÃO
Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: FUNDAMENTAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E 

EFETIVIDADE, coletânea de vinte e sete capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito 
a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos; estudos 
em políticas de acesso a direitos e dos sujeitos socialmente vulneráveis; estudos sobre os 
impactos da COVID-19 no direito e na sociedade; e estudos em meio ambiente.

Estudos em direitos humanos traz análises sobre refugiados venezuelanos, 
comissão da verdade, educação, juiz de garantias, direito das mulheres, população negra, 
prostituição, pessoa com deficiência e insanidade mental.

Em estudos em políticas de acesso a direitos e dos sujeitos socialmente vulneráveis 
são verificadas contribuições que versam sobre gestão socialmente responsável, 
vulnerabilidade, educação como instrumento de governança, direito à moradia, criança, 
mulheres negras, idosos, povos tradicionais e os não humanos.

Estudos sobre os impactos da COVID-19 no direito e na sociedade aborda questões 
como estado de insegurança e extermínio do outro, distanciamento social, incerteza 
contratual e micro e pequenas empresas.

No quarto momento, estudos em meio ambiente, temos leituras sobre resíduos 
sólidos, vedação ao retrocesso socioambiental, Agenda 2030 e sustentabilidade.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Por meio do método dedutivo e da 
técnica da abordagem bibliográfica, o presente 
artigo trata de um breve histórico sobre a 
loucura, apresenta uma amostra brasileira sobre 
a literatura da loucura nos séculos XIX, XX e 
XXI e propõe a leitura da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência de Nova 
York, com força de emenda Constitucional desde 
2009 no Brasil, como apta a permitir a superação 
da antinomia real existente  entre o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência e o Código de 
Processo Civil, no tocante ao assunto interdição/
curatela, oferecendo uma interpretação dedutiva 
constitucional que favoreça à pessoa com 
deficiência a densidade da garantia da dignidade 

da pessoa humana.
PALAVRAS - CHAVE: Pessoa com Deficiência, 
Curatela, Interdição, Tomada de Decisão 
Apoiada.

THE NEW TRUSTEESHIP OF THE 
STATUTE OF THE PERSON WITH 

DISABILITIES, A QUESTION OF DIGNITY 
OF THE HUMAN PERSON

ABSTRACT: Using the deductive method and 
the bibliographic approach technique, this article 
deals with a brief history of madness, presents 
a Brazilian sample of the madness literature in 
the 19th, 20th and 21st centuries and proposes 
the reading of the New York Convention. , with 
Constitutional amendment strength since 2009 
in Brazil, able to overcome the real antinomy 
existing between the Statute of the Disabled 
and the Code of Civil Procedure regarding 
the interdiction / Trusteeship issue, offering a 
constitutional deductive interpretation that favors 
the person with disabilities the density of the 
guarantee of the dignity of the human person.
KEYWORDS: Disabled Person, Trusteeship,  
Interdiction,  Supported Decision Making

1 | INTRODUÇÃO
O problema de pesquisa está relacionado 

ao questionamento jurídico atual, acerca da 
permanência ou não do instituto jurídico da 
interdição no sistema jurídico, após a entrada 
em vigor da Lei 13.146/15 (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência), com o objetivo específico de 
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esclarecer a antinomia existente entre a referida Lei e o Código de Processo Civil – CPC/15. 
A justificativa diz respeito ao fato de que a escolha pelo procedimento da interdição 

do CPC/15 contraria os dispositivos humanos do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
e deixa de oferecer aos brasileiros com deficiência os benefícios que a Convenção de 
Nova York propõe internacionalmente, como mais atualizado para a verdadeira integração, 
respeito e aceitação das pessoas com deficiência, que atinge diretamente a dignidade da 
pessoa humana com deficiência.

O referencial teórico é do jurista Nelson Roselvald (2017), que foi o primeiro a 
tratar do fim da interdição, antes mesmo da entrada em vigor do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência e com base na Convenção de Nova York, quando já defendia a força de emenda 
constitucional das disposições humanas e inovadoras da Convenção.

Para conferir sistematização ao conteúdo, o primeiro capítulo retrata a história do 
movimento antimanicomial, como intelecção indispensável à compreensão da amplitude 
do tema. 

No segundo capítulo é apresentada a interface entre o direito e a literatura, como 
leitura social do problema, para alicerçar uma interpretação que ofereça subsídios culturais 
para a compreensão e superação das antinomias.

 Já no terceiro capítulo, será oferecida uma proposta de superação da antinomia 
legislativa apresentada ao problema de pesquisa, com o viés humanístico, com base no 
referencial teórico de Nelson Rosenvald, mas também com base na visão processualista 
mais atualizada do “Acesso à Ordem Jurídica Justa”, cunhada pelo jurista Kazuo Watanabe.

Objetiva-se à aplicação integral da Lei Brasileira de Inclusão ou Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, como validação dos propósitos humanos e jurídicos da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência de Nova York, aprovada pela Organização das 
Nações Unidas, em 2006, e internalizada no Brasil com força constitucional, em 2009.

2 | A HISTÓRIA DA DEFICIÊNCIA E DO MOVIMENTO ANTIMANICOMIAL 
Na Antiguidade, os distúrbios mentais e orgânicos eram atribuídos aos Deuses e, 

posteriormente, começou a ser vista com relação a conflitos passionais do homem, quando 
Platão lançou a ideia das três almas, sendo a loucura o desvio desse sistema (PESSOTI, 
1999a, P. 18-22).

Entre os séculos Século X até o Século XVI, conhecida como a idade média e seu 
final, a loucura é ligada à possessão diabólica e o tratamento indicado era o exorcismo. 
Porém, já no início do renascimento, Século XVI, , René Descartes aponta o seu estudo 
ao percurso da dúvida cartesiana, que leva à diferenciação entre a loucura e a razão”. 
(PESSOTI, 1999a, p. 31-34).

No século XVII as classificações de Plater e Zacchias são pioneiras no retorno 
ao bom senso e da busca da objetividade, sendo o primeiro o criador do conceito de 
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alienação mental, enquanto Zacchias preocupava-se com os graus de imputabilidade e 
responsabilidade criminal. (PESSOTI, 1999a, p. 33-34).

No Século XVII fundou-se em Paris o Hospital Geral e diversos outros 
estabelecimentos e, por meio de uma política segregadora e repressiva, toma corpo em 
várias cidades e se espalha na Europa, inclusive utilizando-se, com o fim da lepra, dos 
leprosários da Idade Média, então desocupados, tornando-se universais na era clássica e 
também absorvendo a indigência, no qual inclusive crianças são internadas e exploradas 
(FOUCAULT, 2017, p. 47-48).

No Século XVIII a libertinagem desliza para a insanidade e o Marques de Sade 
representa o maior expoente, que se soma aos que “professam o erro religioso”, o ponto de 
levar ao questionamento acerca da internação, quando se sugere que Sade seja transferido 
para a prisão, para proteger a loucura do próprio desatino. (FOUCAULT, 2017, p. 47-48)

No Século XIX, surge a Clínica Psiquiátrica, sendo seu criador o médico Philippe 
Pinel (1809), com uma concepção que resgata a identidade humana do “louco” e impõe ao 
alienista e à sociedade em geral a obrigação de propiciar o retorno ao equilíbrio. Esta visão 
da loucura marca o fim da exclusão do insensato e o início de efetivo tratamento e escuta 
do ser humano, com a presença efetiva do médico no local (PESSOTI, 1999b, p. 68-70).

Com Pinel, o manicômio é essencial para tratamento, como um instrumento de cura, 
sendo sua ação disseminada em outros manicômios da Europa e causando a liberação 
das correntes nos internos, por todo o continente Europeu (PESSOTI, 1999b, p. 168-170).

Com o fim das condição de acorrentados dos internos, as correntes são substituídas 
por camisas de força e os tratamentos físicos são substituídos por tratamentos morais, 
contudo, desde a época de Hipócrates, são sempre resgatados tratamentos cruéis, em 
manicômios sombrios e, em 1860, exsurge o movimento antimanicomial na França, 
buscando a liberação da maioria dos doentes e pregando a reinserção do alienado em 
sua família ou outras famílias, ou ainda, em aldeias e colônias agrícolas, contudo, há forte 
resistência, inclusive das famílias (PESSOTI, 1999b, p. 157-179).

O Século XX é marcado pela luta antimanicomial, com o impulso filosófico de Michel 
Foucault e pelo seu maior expoente, o médico italiano Franco Brasaglia, que levou ao 
movimento de aprovação da Lei Brasaglia, em 1978, atualmente vigente ainda na Itália. 
(SOUZA, 2016, p. 125-126).

A evolução dos estudos - com a psicologia no século XX até a psicanálise de Freud 
e Lacan, dada a forte preocupação com o doente pela psicanálise – fundamenta mudanças 
na psiquiatria, que causaram reviravolta acerca do bem-estar do paciente e do tratamento 
da doença mental, em busca da cura no século XXI. (SOUZA, 206, p. 115-124).

A revisão da Classificação Internacional de Doenças – CID, passou a adotar os 
termos transtornos mentais – CID-10, a partir do ano 2000, adotado por inúmeros países, 
mas para indicar a existência de um conjunto de sintomas clinicamente reconhecíveis ou 
comportamentos associados, na maioria dos casos com sofrimento e interferência nas 
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funções pessoais. (SOUZA, 2016, p. 111-112).
A Associação Americana de Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento – AADID, 

conceitua: uma deficiência que se caracteriza pela existência de limitações significativas 
tanto no funcionamento intelectual como no comportamento adaptativo, eis que “é um 
conjunto de habilidades conceituais, sociais e práticas que estão apreendidos e realizados 
por pessoas em suas vidas cotidianas. Exemplos: 1) habilidades de linguagem e 
alfabetização conceitual: dinheiro, hora, número de conceitos e auto direção; 2) habilidades 
interpessoais: habilidades sociais responsabilidade social, autoestima, ingenuidade, falta 
de cautela, resolução de problemas sociais, e a capacidade de seguir regras/obedecer às 
leis e para evitar ser vitimado; 3) habilidades práticas – atividade da vida diária (cuidados 
pessoais), competências profissionais, de saúde, de viagens/transporte, horários/rotinas; 
segurança, uso do dinheiro, uso do telefone (AAIDD). (SOUZA, 2016, p. 275).

Por fim, no Brasil enfrenta ampla resistência de familiares e políticos e apenas após 
um percurso que adentra ao Século XXI, ocorre a aprovação da Lei Antimanicomial, a Lei 
10.216 de 2001. (SOUZA, 2016, p. 127-129).

3 | COMO A LITERATURA CONTRIBUI PARA A INTERPRETAÇÃO DO 
SISTEMA E PARA A SUPERAÇÃO DAS ANTINOMIAS

Em três obras literárias escolhidas para tratar da loucura no Brasil, nos século XIX, 
XX e XXI1, é possível concluir que estas obras denunciam a forma como as pessoas com 
transtornos mentais eram tratados pela sociedade e pelo Estado e a exclusão que sofriam 
no Brasil, sob a forma de internação em manicômio, sem respeito aos direitos fundamentais 
e em condições desumanas, que demonstram uma realidade terrível na história brasileira, 
que permite que atualmente se chegue a uma conclusão da perspectiva hermenêutica do 
sistema jurídico, atrelado à garantia constitucional fundamental da dignidade da pessoa 
humana, com a promoção de direitos fundamentais e respeito ao direito às escolhas 
existenciais de cada ser humano.

No texto “O Alienista” (ASSIS, 2.000), do século XIX, de Machado de Assis, 
“Primeiras Estórias”, do século XX, de João Guimarães Rosa e o “Holocausto Brasileiro”, 
do século XXI, de Daniela Arbex, é possível abstrair uma leitura da Lei Antimanicomial, da 
Convenção de Nova York, do Estatuto da Pessoa com Deficiência e do Código de Processo 
Civil, por meio da realidade desumana das denúncias literárias, em conexão entre o Direito 
e a Literatura, como forma de humanização da interpretação jurídica!

Na obra: “O Alienista”, publicada por Machado de Assis, em 1888, o autor apresenta 
o estado de arte da medicina europeia da época, critica do mal-uso da medicina para o 
exercício de poder sobre as pessoas, o abuso de poder do Estado,  a corrupção da Câmara 

1 A abordagem completa com o resumo das obras literárias foi desenvolvida originariamente na obra: RIBEIRO, Joana. 
Direito e Literatura: pelo fim da gramática de loucura. In: VERONESE, Josiane Rose Petry; ROSSETTO, Geralda Ma-
gella de Faria. Direito e Literatura: um outro olhar. Florianópolis: EMais, 2020.
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de Vereadores, apresenta a segregação dos “loucos” como um desejo higienista de parte 
da população de Itaguaí e por desatino do próprio médico, Simão Bacamarte,  relembrando 
a força da religião no final do século XIX, conseguindo prospectar genialmente os abusos 
que, no século XXI, Daniela Arbex denuncia em sua obra jornalística: “O Holocausto 
Brasileiro”. (ARBEX, 2019).

Na obra intitulada “Primeiras Estórias” (ROSA, 2001), de 1962, dentre vários contos 
que refletem a existência de pessoas com deficiência ou dos transtornos mentais na 
infância e na idade adulta, foi escolhido o mais impactante desta narrativa do realismo 
mágico e regionalista, que é a história de “Sôroco, sua mãe, sua filha”, que narra o trágico 
momento em que Sôroco, não conseguindo mais conviver com sua filha e sua própria mãe, 
ambas com transtornos mentais, toma a decisão de internação de ambas e a narrativa 
diz respeito ao momento em que Sôroco as encaminha à estação do trem, que tinha um 
vagão especial, com grades, para transportar as pessoas nominadas de “loucas”, além de 
excluídos e indesejáveis sociais, cunhado pela expressão “Trem de Doido”.

Este trem com destino a Barbacena, em Minas Gerais, era real e entregava 
diariamente estas pessoas indesejáveis ao maior hospício do Brasil, denunciado por 
Daniela Arbex, que expõe uma ferida aberta na humanidade brasileira, assim é a 
bombástica coletânea de reportagens e pesquisas que compuseram a obra que revela a 
tragédia humana brasileira, que ocorreu no “Hospital Colônia”, em Barbacena-MG, narrada 
a partir da entrevista com as vítimas sobreviventes e as pessoas que trabalharam no local, 
em que ocorreram mais de 60.000 mortes, em mais de cinco décadas de terror, sofrimento 
com maus-tratos por choques elétricos, falta de alimentação, frio intenso, insalubridade, 
exploração sexual, exploração do trabalho, violências físicas, emocionais e psicológicas, 
com intensa desumanidade, no maior hospício do Brasil (ARBEX, 2019).

Nas palavras do italiano Basaglia, que em visita ao Brasil foi conhecer o Colônia, o 
local era: “um campo de concentração nazista. Em lugar nenhum do mundo presenciei uma 
tragédia como esta” (ARBEX, 2019, p. 217).

Tomou corpo no Brasil a luta antimanicomial, pois “após a visita da Basaglia, ao 
Decreto Presidencial da era Vargas, de 1934, que permitia a internação de qualquer pessoa 
em hospital psiquiátrico, mediante simples atestado médico, não mais se sustentava”. 
Percorreu-se então uma longa movimentação social e intelectual até finalmente ser 
aprovada a Lei Antimanicomial (Lei 12.216/2001), que evitava ao máximo as internações, 
às quais somente poderiam ocorrer e ser mantidas por critério médico, voluntariamente 
ou na condição involuntária, com comunicação ao Ministério Público ou por ordem judicial 
devidamente fundamentada em ação de internação compulsória, baseada em laudo médico 
indicando a necessidade da medida excepcional  (ARBEX, 2019, p. 254).
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4 | UMA PROPOSTA DE SUPERAÇÃO DA ANTINOMIA
O ponto de partida para a superação de qualquer antinomia, adotada pelo sistema 

jurídico brasileiro é a da Teoria Pura do Direito, de Hans Kelsen. Pois bem, adotada pela 
Constituição Federal de 1988, na qual a Constituição Federal fica no topo da pirâmide 
normativa, com respeito à hierarquia entre as normas, de forma que a norma superior 
legitima todo o sistema jurídico e confere validade ao direito positivo. (KELSEN, 2009).

Nesse sentido, prescreve a Constituição Federal de 1988, no artigo 59, que 
o processo legislativo compreende a seguinte ordem: I – emendas à Constituição; II – 
leis complementares; III – leis ordinárias; IV – leis delegadas; V – medidas provisórias; 
VI – decretos legislativos; VII – resoluções,  disciplinando nos artigos 60 a 68 as formas 
mais rigorosas para aprovação das emendas constitucionais e as formas mais simples na 
sequência das normas indicadas, que conforme avançam na diminuição dos rigores da 
forma de sua produção, seguem na redução de sua força. (BRASIL, 1988).

Já no artigo 102, a Constituição Federal de 1988 segue construindo seu sistema 
jurídico de inspiração Kelsiana, ao prever a competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal processar e julgar originariamente a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo federal e julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em 
última ou única instância,  das decisões que contrariem a própria Constituição Federal ou 
declararem inconstitucional tratado ou lei federal ou julgar válida lei ou ato do governo que 
contrarie a Constituição Federal ou julgar válida lei contestada pela Constituição (BRASIL, 
1988).

Na contemporaneidade, a Teoria Garantista (FERRAJOLI, 2015, p. 58) propõe 
uma forma de leitura dos direitos humanos que ingressam nas constituições como direitos 
fundamentais, os quais funcionam ao indivíduo, mas também são fundamentais à garantia 
da Democracia, portanto, a força constitucional da absorção dos direitos humanos às 
cartas contemporâneas alicerça a própria manutenção do Estado Democrático de Direito, 
na visão de Luigi Ferrajoli.

A correlação entre os direitos fundamentais e a democracia é resumida da seguinte 
forma: “Se todos e cada um somos titulares da Constituição porque somos titulares dos 
direitos fundamentais nela inscritos, a Constituição é patrimônio de todos e de cada um, de 
maneira que nenhuma maioria política pode violá-los senão por intermédio de um golpe de 
Estado”. (FERRAJOLI, 2015, p. 87).

 Quanto às antinomias, representadas pela violação por comissão do Estado, o 
autor entende ser função da ciência jurídica superá-las, investida de um papel crítico e 
conjectural em relação ao seu próprio objeto” (FERRAJOLI, 2015, p. 90).

Portanto, ao ingressar na carta constitucional como direitos fundamentais, os 
direitos de liberdade e autonomia assegurados pela Convenção de Nova York não podem 
ser obstados por um diploma processual que não contemple a magnitude constitucional do 
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direito à capacidade civil, que trata diretamente da liberdade e da autonomia dos indivíduos 
com deficiência.

Fixada a Constituição Federal de 1988 como superior e os direitos fundamentais 
como base principiológica da própria garantida da Democracia, passa-se à análise da 
Lei de Introdução às Normais do Direito Brasileiro, atualizada em 2018, que prevê as 
formas de superação de antinomias, pelas regras da revogação expressa ou tácita, e pela 
diferenciação da lei geral e da especial: “§ 2o  A lei nova, que estabeleça disposições gerais 
ou especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior” (BRASIL, 
2018). 

Pois bem, resumindo a vigência das leis: a lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente a declare, com a lei anterior seja incompatível ou regule integralmente a lei 
anterior. Em regra, a especialização do Estatuto da Pessoa com Deficiência já é suficiente 
à solução pela sua aplicação em detrimento do CPC/15.

Mas ao problema em questão, há um ingrediente a mais na superação da antinomia, 
isso porque, promulgada pelo Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2009, a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007,  entraram em vigor na data de publicação 
do Decreto, com força de emenda constitucional, em razão do cumprimento dos requisitos 
do parágrafo 3º, do art. 5º: dois turnos de votação, 3/5 dos votos dos membros, nas duas 
casas do Congresso Nacional, torna-se texto constitucional, portanto, segue a regra do 
topo da pirâmide de Kelsen.

Analisando todo o conteúdo humano e social da Convenção, extrai-se seu propósito 
de:  promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover 
o respeito pela sua dignidade inerente (Brasil, 2009), o que afasta qualquer hipótese de 
discriminação.

Define-se internacionalmente o tão controvertido conceito de pessoa com deficiência, 
como um conceito ainda em evolução, mas que, utilizando o conceito social, em superação 
ao conceito unicamente médico, define como critérios de reconhecimento: a observação/
constatação de que a interação entre pessoas com deficiência e as barreiras ambientais e 
sociais (culturais) que impedem ou dificultam a participação em paridade de condições com 
as demais pessoas, leva ao reconhecimento da deficiência. (Brasil, 2009).  

Quanto ao acesso à justiça, define a Convenção no artigo 3º o amplo acesso à 
justiça, na condição de participantes diretos ou indiretos e com obrigação do Estado 
promover a capacitação dos servidores públicos para tal finalidade de reconhecimento.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência ao ingressar no 
sistema jurídico com força de emenda constitucional, serve como parâmetro normativo 
constitucional e regra de interpretação, cujo respeito é obrigação do poder público e 
do judiciário, inclusive cabendo  ao Estado capacitar o juiz, conforme artigo 13º, sendo 
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inconstitucional as disposições do CPC/15 que versem de forma contrária às novas regras 
constitucionais e princípios inaugurados pela Convenção e que passam a fazer parte da 
Constituição Federal de 1988.

São princípios gerais da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, 
conforme artigo 3º: a) o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive 
a liberdade de fazer as próprias escolhas e a independência das pessoas; b) a não-
discriminação; c) a plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; d) o respeito pela 
diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana 
e da humanidade; e) a igualdade de oportunidades; f) a acessibilidade; g) a igualdade entre 
o homem e a mulher;  h) o respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças 
com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade 
(BRASIL, 2009).

Neste aspecto, ingressou no universo jurídico brasileiro o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, representado pela Lei 13.143, de 06 de julho de 2015, que repetiu diversos 
dispositivos da Convenção, garantindo amplamente os direitos assegurados, principalmente 
no que toca à definição ao fim da incapacidade absoluta, ao reconhecimento dos direitos 
existenciais da pessoa com deficiência e ao amplo acesso à justiça (BRASIL, 2015).

Nesse sentido, segue o conceito social de deficiência, previsto no Art. 2º, da LEI Nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência):

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: I - os 
impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. (BRASIL, 2015).

Dando nova redação ao Código Civil de 2002, ao disciplinar uma nova regra às 
incapacidades, excluindo a incapacidade absoluta a qualquer maior de 16 anos (BRASIL, 
2002)

A antinomia que se propõe resolver diz respeito ao fato de o Código de Processo 
Civil/2015 ter sido publicado antes do Estatuto da Pessoa com Deficiência, mas entrado em 
vigor depois, em razão do prazo de 1 ano de vacância. Portanto, redigido e aprovado antes 
e ingressado após, não contemplou o fim do termo “interdição”, mantendo-o, causando 
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atualmente a dificuldade da exclusão do termo “interdição” no sistema jurídico, já que é 
repetido mais de 30 vezes pelo novíssimo diploma processual brasileiro.

E além da antinomia, há resistência à recepção do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, também conhecida como Lei Brasileira de Inclusão, principalmente, sobre 
o questionamento jurídico atual em razão da revolução da teoria das incapacidades e 
acerca da permanência ou não do instituto jurídico da interdição no sistema jurídico e 
seu respectivo rito, caracterizando até celeuma a negativa da antinomia existente entre a 
referida Lei e o Código de Processo Civil.

Na ótica de Iara Antunes de Souza, na obra: “Estatuto da Pessoa com Deficiência 
Curatela e Saúde Mental”, persiste o termo interdição e o procedimento a ser aplicado é o 
do Código de Processo Civil de 2015, que entende ter revogado os artigos do Código Civil 
alusivos às recentes alterações ocorridas pela entrada em vigor do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. (SOUZA, 2016)

No sentido de que persiste o termo interdição, há posição firme de Flávio Tartuce 
e, em comentários ao Novo CPC, datados de 2015, silenciam completamente quanto 
à existência da Convenção de Nova York e do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
doutrinadores como Marinoni, Arenhart e Mitidiero (2015), Guilherme Rizzo Amaral (2015) 
e Nelson e Rosa Nery (2015).

Flávio Tartuce apresentou parecer no projeto de Lei 757/2015 para justificar a volta 
do regime da incapacidade absoluta. Contudo, em carta endereçada à relatora do projeto 
que tramita no Senado Federal, várias organizações que defendem o movimento em favor 
das pessoas com deficiência manifestaram-se contra as alterações, utilizando o adequado 
lugar de fala: “ao invés de permitir que outras pessoas decidam em seu nome, devem 
fornecer às pessoas com deficiência as ferramentas necessárias para tanto” (SILVEIRA, 
2017, p. 64).

No mesmo sentido, ensina como Paulo Lôbo, que em obra recém atualizada:

Assim, não há mais que se falar em “interdição” ou “interditado”, que em 
nosso direito, sempre teve por finalidade vedar o exercício, pela pessoa com 
deficiência mental ou intelectual, de todos os atos da vida civil, em caráter 
permanente, para todos os atos da vida civil. Cuida-se, apenas, de curatela 
específica para determinados atos de natureza patrimonial. (LOBO, 2019, p. 
443).

Para o autor citado, as regras do novo CPC deverão ser interpretadas em 
conformidade com as da Convenção sobre Direitos da Pessoa com Deficiência, em razão 
da supremacia legislativa da convenção sobre o diploma processual civil, pela força de 
emenda constitucional obtida no ingresso da convenção no sistema jurídico brasileiro, não 
sendo possível uma interpretação que retome um conceito superado (LOBO, 2019, p. 444).

Há duras críticas do doutrinador José Simão (SIMÃO, 2017) a respeito do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, cujas críticas têm feito reflexos terríveis à aceitação da referida 
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lei pelos civilistas.
Thais Mecker Henrique Silveira  sustenta que ainda persistem obstáculos à 

efetivação do novo regime de incapacidades e de aceitação do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, contudo, reforça que a nova lei tem fundamento jurídico da Declaração de 
Direitos Humanos da ONU e na Convenção de Nova York, enquanto o legislador do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência deixou claro que a deficiência sozinha não era motivo para 
decretar-se a incapacidade civil, por meio da incorporação do modelo social de deficiência. 
(SILVEIRA, 2017, p. 49-52).

Logo, a autora concluiu que as mudanças alusivas à incapacidade civil foram 
“extremamente importantes por romper os valores individualistas e patrimoniais”, que 
persistiram desde a análise que a autora fez da ideologia dos códigos civis anteriores de 
1916 e 2002, contudo persistem barreiras culturais para a sua aceitação (SILVEIRA, 2017, 
p. 76).

Contudo, qualquer intepretação que afaste a superioridade da Convenção de Nova 
York sobre a antinomia real entre duas leis ordinárias deve ser afastada, pois conforme 
ensinam Nelson Rosenvald e Paulo Lôbo, a intepretação deve ser a que ofereça total 
força à lei ordinária que deu densidade à Convenção de Nova York, no caso, o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência e não o CPC/15.

Portanto, a hipótese de solução da antinomia é a de que o CPC/15 revogou a parte 
que o Código Civil realmente já não tinha mais vigência, porque foi revogada pelo Estatuto 
da Pessoa com deficiência, na seguinte sequência: o CPC/15 revogou artigos originários 
do Código Civil de 2002 e não os artigos recém modificados pelo Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, logo, revogou algo que já estava revogado, persistindo os artigos com a 
redação dada pela lei específica, que está salvaguardada pela Convenção, norma superior, 
com força constitucional.

Na exortação de Nelson Rosenvald, quando foi publicado o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, não há dúvidas de que o vocábulo jurídico interdição havia perdido sentido no 
sistema jurídico brasileiro pós-Estatuto ao, enfatizar: “a partir da vigência da Lei 13.146/15, 
será abolido o vocábulo interdição” (ROSENVALD, 2017).

Com um país permeado de histórias de desrespeito à vida humana, cuja internação 
em manicômios só foi obstada por lei em 2001, a proposta adotada neste artigo é baseada 
na teoria de base humanística de Nelson Rosenvald, cuja construção teórica é sustentada 
na Convenção de Nova York e na força constitucional do ingresso da Convenção no 
sistema jurídico brasileiro, que confere a força constitucional ao Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, que entrou em vigor em 2015.

No mesmo sentido, Cristiano Chaves e os coautores Rogério Sanches Cunha e 
Ronaldo Batista (2016), explicam que o processo civil tem função instrumental  como 
pacificador de conflitos e que a efetividade é o escopo, de forma que há incidência das 
garantias fundamentais constitucionais no âmbito processual, na perspectiva da eficácia 
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horizontal dos direitos fundamentais, para a oferta do acesso à ordem jurídica justa, 
desdobrando a dignidade da pessoa humana em garantia de inclusão social, jurídica e 
judicial da pessoa com deficiência.

Sobre a legitimidade ativa para a ação de curatela, cuja previsão do Código de 
Processo Civil é diferente do Estatuto da Pessoa com Deficiência, os autores lecionam o 
reconhecimento, pelo Estatuto da expressa legitimidade da própria pessoa com deficiência, 
oferecendo uma interpretação “sistêmica” do art. 1.768 do Código Civil com o art. 747 do 
Código de Processo Civil de 2015 (FARIAS e ROSENVALD, 2016, p. 246).

A perspectiva humanística de Nelson Rosenvald sustenta sua proposta de 
interpretação voltada à promoção de direitos e ao fim da exclusão das pessoas com 
transtornos mentais, bem como proclama aos civilistas que compreendam o sistema de 
incapacidades, a partir da reforma do Código Civil de 2002 promovida pelo Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, sob a ótica do ser humano e não mais pela visão patrimonialista 
tradicional do direito civil (ROSENVALD, 2015).

Para o autor, as pessoas com deficiência mental devem ser tratadas com ampla 
capacidade, salvo quando não puderem exprimir sua vontade, hipótese em que terão 
nomeados a seu benefício os curadores, sob o regime da curatela, tanto para assistir o 
curatelado nas hipóteses em que o curatelado mantenha condições de fazer escolhas, 
como representá-lo, na hipótese de impossibilidade objetiva de expressão da vontade 
(ROSENVALD, 2019).

Outro instituto jurídico defendido pelo jurista citado é a hipótese de “Tomada de 
Decisão Apoiada – TDA”, prevista do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que poderá 
ser utilizada amplamente para a promoção dos direitos das pessoas com deficiência, não 
previsto no CPC/15, mas que representa importante instrumento de apoio à pessoa com 
deficiência (ROSENVALD, 2015).

Pois bem, com fundamento nas regras de interpretação da própria Constituição 
Federal de 1988 e na doutrina de Nelson Ronselvald apresenta-se uma interpretação 
sistêmica tanto da legitimidade para o ajuizamento da ação, como outras regras, a partir do 
quadro comparativo a seguir, no sentido de buscar o máximo de densidade das Convenção 
de Nova York, por meio da conjugação do Estatuto da Pessoa com Deficiência com o 
Código de Processo Civil, ambos de 2015:
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Tabela 1: Quadro comparativo: Legitimidade

Fonte: Confeccionado pela autora

Acentuo que a regra hermenêutica está prevista no próprio Estatuto, que preconiza 
o uso da norma mais benéfi ca à pessoa com defi ciência, para afastar qualquer inefi cácia 
do instituto:

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não 
excluem os já estabelecidos em outras legislações, inclusive em pactos, 
tratados, convenções e declarações internacionais aprovados e promulgados 
pelo Congresso Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as 
demais normas internas e acordos internacionais vinculantes sobre a matéria. 

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfi ca à pessoa com defi ciência. 
(sem grifo no original) 

Quanto às demais situações, propõe-se a modulação:
Ao vocábulo interdição do CPC/15, substituir conforme o Estatuto da Pessoa com 

Defi ciência, por ocasião da interpretação sistêmica; mudando as 30 vezes em que é usado 
o termo: interdição ou interditando.

Quanto à atuação do Ministério Público para ingresso da ação, deverá ser utilizada a 
legitimidade do Estatuto da Pessoa com Defi ciência e não a residual do CPC/15. Inclusive 
no CPC/15 a nomenclatura é ultrapassada pela ciência, pois está escrito: “doença mental 
grave”, quando o correto é: “defi ciência mental, decorrente de transtornos mentais que 
provoquem a impossibilidade de expressão da vontade”.
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O Estatuto prevê ainda:
1) curatela compartilhada, o que é uma novidade legal no sistema; 2) tomada 

de decisão apoiada, com dois apoiadores para promoção da pessoa e usado inclusive 
como forma de dispensar a curatela; 3) excepcionalidade da medida de curatela; 4) a 
curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negocial; 5) a definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, 
ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto; 6) obrigação 
do juiz, na sentença, evidenciar as razões e motivações de sua definição, preservados 
os interesses do curatelado; 7) No caso de pessoa em situação de institucionalização, 
ao nomear curador, deve ser dada a preferência à pessoa que tenha vínculo de natureza 
familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado; 8)  Para emissão de documentos oficiais, 
não será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 

Há previsão de curatela provisória no CPC/15, que não exige parecer prévio do 
Ministério Público e se soma às regras do art. 300 do CPC/15: probabilidade do direito e 
perigo de dano. Já o Estatuto prevê primeiro a oitiva do Ministério Público e mais o requisito 
da proteção da pessoa com deficiência, além da relevância de urgência, o que deve ser a 
regra a ser seguida.

Enfim, trata-se de uma construção como colcha de retalhos, mas que finalmente 
avança no “cobertor curto” para cobrir todas as pessoas do sistema, permitindo a 
autonomia e o direito de escolha, em busca da dignidade da pessoa humana atualizada, 
não na retórica de colocar qualquer assunto na expressão, mas no sentido defendido por 
Daniel Sarmento de que a expressão envolve autonomia da pessoa humana, consistindo 
a autonomia no direito das pessoas efetuarem suas escolhas de vida, todas tratadas como 
agentes capazes de tomar decisões e assegurado o direito de fazê-las, sendo a autonomia 
entendida como liberdade negativa (ausência de impedimento externo), mas também 
positiva, no sentido de propiciar condições materiais e culturais apropriadas para que cada 
pessoa possa autodeterminar-se (SARMENTO, 2016, p. 328).

Neste aspecto em que o acesso à justiça, além do acesso às instituições de Justiça, 
é uma questão de informação e conhecimento do direito substancial, com pesquisa 
permanente, juízes inseridos no âmago social para a tutela adequada dos conflitos, com 
exclusão das barreiras do acesso à justiça e utilização dos institutos processuais para a 
efetiva tutela de direitos, é que em 1985, o jurista Kazuo Watanabe cunhou uma expressão 
atualizada de acesso à justiça, que é o Acesso à Ordem Jurídica Justa, que resumidamente 
defende que “direito ao acesso à Justiça é, fundamentalmente, acesso à ordem jurídica 
justa”, com os seguintes dados elementares (WATANABE, 2019, p. 11): 

(1) direito à informação e perfeito conhecimento do direito substancial e à 
organização de pesquisa permanente a cargo de especialistas e orientada 
à aferição constante da adequação entre a ordem jurídica e a realidade 
socioeconômica do País; (2) direito de acesso à Justiça adequadamente 
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organizada e formada por juízes inseridos na realidade social e comprometidos 
com o objetivo de realização da ordem jurídica justa; (3) direito à preordenação 
dos institutos processuais capazes de promover a efetiva tutela de direitos; 
(4) direito à remoção de todos os obstáculos que se anteponham ao acesso 
efetivo à Justiça com tais características.

Cândido Rangel Dinamarco em suas diversas obras acolheu integralmente a versão 
do acesso à ordem jurídica justa, tanto ao analisar a “Instrumentalidade do Processo”, quando 
conclui que o processo há de ser “instrumento eficiente para o acesso à ordem jurídica 
justa”, quando trata da relativização do binômio substância-processo (DINAMARCO, 2013, 
p. 366), como quando conclui nesta obra que a instrumentalidade e o devido processo legal 
“longe de propugnar um processo sem regras, querem um processo de feição humana, com 
o juiz atenuando com sua sensibilidade o valor do justo”, ao argumento de que eventuais 
erros encontram no sistema recursal sua solução e que “o dia em que a chamada cláusula 
due process for interpretada como fator esclerosante da participação do juiz no processo, 
adeus justiça e viva as fórmulas rígidas da lei”. (grifo original) (DINAMARCO, 2013, p. 380).

Finalizo com a  visão de Lucas Emanuel Ricci Dantas, que ensina que é intrínseca 
a relação entre direitos fundamentais, justiça e reconhecimento, sendo necessária a 
educação para promover a união destes elementos, para propiciar a alteridade social e 
promover uma sociedade multicultural, pois ainda que nem todos aceitem a deficiência, 
o prévio conhecimento da existência da pessoa com deficiência e o conhecimento dos 
direitos destas pessoas promove a alteridade, ou ao menos, a tolerância, que leva a uma 
sociedade mais justa e igualitária. (DANTAS, 2016, p. 128-129).

5 | CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após leve incurso na história mundial da construção do termo “loucura’ e ao acessar 

a cultura por meio da literatura ficcional e real no Brasil dos três últimos séculos, bem 
como, estudar as obras específicas que tratam do tema, inclusive a bibliografia exclusiva 
sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência, dentre outras, foi apresentada uma proposta 
de superação da antinomia, conforme proposta no problema de pesquisa, com a escolha 
da hipótese de modulação das regras, por meio da interpretação sistêmica, pelo método 
dedutivo: partindo da premissa constitucional, das regras de interpretação em geral, para 
o específico.

Isso porque não é possível substituir uma lei específica sobre processos, como é o 
Código de Processo Civil, mas devem ser respeitadas as regras processuais do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, porque têm amparo constitucional, por força da Convenção de 
Nova York e porque são incrivelmente mais benéficas à dignidade humana da pessoa com 
deficiência, sendo norma específica que merece amplo conhecimento, respeito e aplicação 
desde a sua entrada em vigor, antes do CPC/15, e também após a entrada em vigor do 
referido diploma processual.
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Portanto, após a proposta de ultrapassar a antinomia e reforçar da validade da 
integralidade do Estatuto da Pessoa com Deficiência, com amparo na Convenção sobre 
as Pessoas com Deficiência,  não subsistem mais óbices à permissão para que a própria 
pessoa com deficiência seja legitimada para buscar sua curatela ou a Tomada de Decisão 
Apoiada - TDA, tampouco poderão ser inviabilizadas as regras processuais de acesso à 
justiça que a protegem, as quais, ainda que não sejam diametralmente colidentes com o 
espírito já inovador do CPC/15, devem sempre ser escolhidas para devida aplicação.

A título de exemplo da força humanista desta interpretação, ressalto que em atuação 
como Magistrada da 1º Vara da Comarca de Tijucas-SC é possível observar mudanças 
significativa nas pessoas que integram processos de curatela, pois ao serem orientadas 
pessoalmente sobre seus direitos, por ocasião da entrevista pessoal com a Magistrada, 
exercem o poder transformador, porque ao receberem informação quanto ao conteúdo de 
garantia constitucional dos seus direitos e das possibilidades que o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência oferece, integram a compreensão do acesso à justiça no devido acesso à 
ordem jurídica justa, porque descobrem que não precisam ficar trancadas e condenadas 
em uma sentença chamada interdição, podem sair de suas casas sem temor à Casa Verde 
(referência ao hospício criado por Machado de Assis e tornado realidade em Minas Gerais, 
conforme a reportagem de DanielA Arbex), e podem buscar a plena realização de suas 
existências, com autoestima do direito à dignidade, em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

Receber um apoio por meio da tomada de decisão apoiada e manter o direito de 
efetuar escolhas existenciais, como um relacionamento íntimo, o casamento, os estudos 
e o trabalho, passa a ter a equivalência emocional comparável ao fim das algemas físicas 
que Pinel conseguiu extrair. E assim, a humanidade consegue crescer em alteridade e o 
direito amplia em humanismo.
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